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Ne 70 4/93 
Dispê obre o tatuto dos Funcio- 

nários Publicos do Municipio, o 

autarquias e das Fund Ghe Públic 

Municipais 

1TO DO MUNICIPIO DE PALMEIRINA, PERNAMBUCO 

Municipal aprovou e eu sancio~ 

no a 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

uto de Funci 

s Fundagc 
institui o E 

Autaraui 

funcionarioc é a i t dest 
cargo público 

Art. 29 — Par 

galmente inve 

atribuiçõ 

cional que devem 
o conjunto 

strutura 
Cargo Públic 

prevista 
fun&ionário 

a todos 

wominagdo - própr 
a pl()v]m?n. 

Paragrafo único 

brasileiros 0 

encimerntos 2 
er efetivo, em comis 

art. 49 - 0s cargo ivimento 

pública municipal ir s — autara 

públicas, 2rão organizad e prr;\'ld(m em carreir 

Aart. 5Q É organizadas em class 

rgos obs ulm idade e qualificação profis 

igida, b 4 i a natureze omplexidade das —atribuiçõ & 

erem exerci manterão correlaç com as finalidad do 

rgdn ou entidade a que « levem atender 

0 sistema de or de carpeiras, 

SÍTica,. á definido em 1 

provimento em comi o, de 1965 no 

ito do Município, to ocriad 

soramento, compondo a 9 
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Art 7Q de fungdo gratificada, de livre 

> exoneração p » Prefeito do Municipio, são criados para funçõe 

direção de e atividade e somente serão exerc 
funcionários providos em caráter efetivo 

Art. 89 Cargo de natureza técnico~cientifica é aquele para 

ujo provimento é exigida habilitação profissional em curso 
almente cl: ificado e i lamentado como nivel superior de 

o único — Cons 

portador de diploma uni 

inscri 

lera- habilitado o profissional 

itár t : ou legalmente 

para o exercicio da profissdo, no or » competente na 
forma da legislação 

sim consic Cargo técnico a ado é aquele para cujc 

exigida habilitagdo prof sional em » legalmente 

como nivel méd 

provime 

classifice f regulamentado sino — /209 
grau. 

Art 10 - Para provime 5 e té 
tífico será Y igida atribuicd 

cargo @ os ntos habilit 
profissional. 

TÍTULO 11 

DO PROVIMENTO, VAGANCIA, REMOCAO, REDISTRIBUIGAO E SUBSTITUIGHO 

Capiyulo I 

DO PROVIMENTO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art 3d0 requesitos bdsicos para ingresso no viço 
público 

T a nacionalidade brasileira; 
IT o gozo dos direitos politicos 
111 a quitaCio com as obrigagies militares e eleitorai
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& 10 - As atribuíções do cargo podem justificar a exigência 

outro: requisitos estabelecido em 1 é que serão 

pecificadas nó edital do concurso 

8 Q As pessoas portadora de deficiéncia é assegurado « 

lireito de : inscrever em concursos publicos para provimento de 

argo cujas atribuigbes ejam compativeis com a deficiéncia de 

ue são portadoras, para as quais serão reservadas até dez por 

nto das vagas oferecidas no concurso 

art 13 0 provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 

to da autorídade comg ente de cada Poder, do dirigente super1or 

je Autarquia ou de Fundagdo F blica 

Art 14 A inve dura em cargo público ocorrera em & 

Art 15 formas de provimento de cargo publice 

nomeação ; 

13 promo 3 E A 

LL transferência; 

TV 

Y t 

W iproveltamentos 

YT reintegragio 

WITI econdução ; 

I X remoção @ « muta 

Seção II 
Da Nomeacão 

Art Lé A nomeação far e-á 

em caráte etivo, quando tratar de cargo « 

arreira 

11 em comissão pará cargo de confiança de livre 

¢ 1ção 

@ B m função gratificada de direção, de Livr 

exoneração 

t 17 A nomeagdo para cargo de carreira  depende de 

via habil ão em concurso piblico de provas ou de prova ¢ 

ida a ordem o el ficação € o prazo de ua 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/48-20250430172133.pdf

assinado por: idU
ser 239



t L8 Em igualdade de classificação em concur S0, tar-se-á feréncia para nomeação, ucessivamente ao iIncionário que já pertença ao quadro efetivo e ao rvidor ntratado do Municipio sob o regime de contrato tempordrio 

Art 19 “ Os cargos n comissão serão | vidos por livre escolha do Prefeito do Município, re peitados requesitos e as ialificações compati ; com à função 

Art o Os 

livre escolha « 
snchidos por 

cargos de função gratificada 
> Prefeito do Municipio e some 

funciondrios do quadro efeti 

rão providos por 
ite poderão 

o do municipio. 

Art : m Os demais requisitr para o ingr 50 é o desenvolvimento do funcionário Funcionário na carreira médiante romoçé e i tabele P 1 que fixar dir 
na administragdo publica 

tri 
carreir 

nentos. 

Subseção I 
Do Concurso Público 

Art. 2z 

efetivo será 
=~ A prim 

mediant 
investidura em car 9o te provimento 

0 público de provas escritas po lendo ser utilizada / práticas ou prático 

Parágrafo único Quando à natir: cargo o exija, será tilizada, também, prova de titul 

Art 1 0 concurso público terd val idade de (dois) nos , podendo s prorrogado uma Gnica vez, por igual periodo 
iragrafo único - 0 pra validad do  concur e ondições de sua realização serão fixados em edital que ser: ublicado em locais de costume de publicacão dos atos dos podere ecutivo é legislativo. 

At 24 Os concursos públicos reli arse-ão exclusivamente > período de domingo à sexta~feira, das & (oito) ds 18 (dezoito) a 

Art 25 Não se abrird novo concurso enquanto houver candi 1to aprovado em concurso anterior, com prazo de val idade ainda irado, ou em disponibilidade 1 cargos de igual categoria 
t ¢ 0 edital « concurso estabelecerd os requisitos a erem satisfeitos pelos candidatos 

Pardgrafo dnico - 0 limite de idade para habilitacdo em cone Irso publico serd no minimo 16 (deze 
) anos, sem limite má imo 
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Subseção II 
Da Posse 

art. 27. 

respor 
so de | 

refeito e pelo emp: 

R ribu 
ublico 

de 
com 
pela 

cargo p 

A posse ocorrerá no prazo de 30 (t 
ção, do ato d 

por igual pe íodo, de ofí 

inta) dias cont 
provimento, podendo ser prorrogado, io ou à pedido do inter ado. E 

8 22 - Em se trat 
por qualquer out 
do impedimento. 

ando de funcionário em 1 "nçã, oOU afastado motivo 
do do término 

nos de provimento de « rao por 

o funcionário apresentará " obrigato- laracão dos b e valor que constituem seu pa- triménio e declaracso o ou de outro car empre 
i ao 

á tornado 
rrer nos 

pPosse n 

artigo. 
tos nao e 20 do pr 

Art. 
perção mé: 

rgo público depen: rá de prévia ins- 

será dada pelo Prefeito do M unicipio. 
Pardgr 

pena de re 
condiges 

Pos 

informar 
inves 

Subseção IIT 
Do Exercício 

Art., 50 Exercicio é o efetivo desempenho atribuigfes 
lo cargo. 

Art. 31, - 0 exercicio do á início no pr zo de: 
T 

no caso « 
(trinta) dias, da 

reintegracio; 
IT - da data [) 

publi cagan oficial do ato, 

C
c
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E
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Lé 

Parágrafo único A requerimento do interes a juizo d Frefeito, os prazos previstos neste artigo poc prorroga los por trinta dias 

Art A autoridad competente do Ôrgão oy E ntidade par: nde for designado o func iondrio compete dar “lhe exercicio 
Art 33 0 inicio, à interrupção e o reinicio do exercício erdo registrados no ntamento individual do func londrio 
Art 34 0O funcionário que não entrar em exerc 10 no prazo legal perderá o cargo, salvo motivo de força maior, « vidament 

comprovado 

Aart 5 0 funcionário pre previamente, pronunciado por crime comum ou denumn iado por crime funcional, ou « inda, condena 
do par crime ina iançável em proc ' no qual não haja pronincia 4 afastado icio, até deci são final 1da em julga 

56 A promogé ou à asce interrompem o tempo ício, que ado no novo posicionamento na rei é 
partir da data da o do ato que promover oy o funciondrio 

37 exercicio de cargo em com de funçé ara 
ti 

á imediatamente api a po 

Subseção 1V 
Do Estágio Probatório 

art Ao entrar em exercício, o j a cargo pro 
/imento efetivo ficará sujeito a « stdgio probatório por perioda 
te 1 (vinte e quatro) mese durante o qual sua aptidido e capa 
idade ão objetos de avaliação para o des mpenho do cargó, ot 
ervados os s& duintes fatores 

1 assiduidade; 

1 disciplina; 

Tl Capacidade de eniciat iva 

produtividades 

v responsabilidad e 

W idoneidade moral 

t. 39 0 chefe imediato do funcionário em estdgio bro 
atdrio infor mard g u re eito, eservadamente, 60 ( tnta ) 
lias ante lo rmino dos *riodo, ao órgão de pe v ] e 
1GAQ a0 preenchimento de requisitos menc ionado: no artigo 
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§ 19 - De posse da informação, o orgão de pessoal emitirá irecer concluindo a favor ou contra a confirmação do funcioná 
) em estágio 

for contrário à permanência do funcion 
imento d 

rita, no prazo de 
a efeito de apresenta 
2) dias 

8s 30 0 órgão de Pessoal encaminhará o pare 
refeito do Municipio, que decidird sobre a exonera 
nção do funcionáric 

§ 40 
elháv 

ti 
de 

a autoridade considerar acons 
lh encaminhado o 

trário fica automaticamente ratificado « 

lo funcionário 

8 59 A apuração dos requisitos de avaliz 
modo que a exone F e 

ser feita antes de findo o 

cdo do  funciondria 
"acão * houx 

o probatório. 

possa 
1odo estági 

Art. 40 “ Ficara dispe 1o de novo stdgio probatério [ 
uncionario estavel que for nomeado para outro cargo publico mu 

Subseção V 

Da Estabilidade 

41. 0 funcionário habilitado em concurso publi 
o em cargo de carreira adquirirá estabilidade no viça público ao completar dois anos de tivo ercício. 

Art. 4 0 funciondrio estdvel só perderd o cargo em virtu de de sentenga judicial transitada julgado ou de proce dministrativo disciplinar no qual lhe assegurada ampla « f ) 

Seção III 
Da Promoção e da Ascensão 

Art 13 Promoção é a el ração do funcionário, em carat efetivo, à classe imediatamente superior à,que pertence na pectiva 

Pardgrafo único N 4 promoção de funcionário em di ponibilidade ou seja em probatório 

Art 14 A promoção obedece lternadamente ao: critério le merecimento e antiguidade na classe, e a intervalos não upe riore a 10 (dez) anos 
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normas 

no 

45 

ulti 

a 

o 

> aprovei 

uidade o 
tenha sido 

tit 

Não 

O interst 
cinco) « 

único - 0 

regulam & 

o 
mo d a 

- Para 

á decl 

funcionário 
uir o que m 

funci 
vencimen 

autoridade 

o] 

pecifica 

Art 50 

Art 51 

argo 

S 19 ~ A 

1adro de 

Transferé 
de carr 

nto, per 

tranferên 
atendido o inte 

cargo em 
ou Enti 

promogéo 
vaga 

í 

1ie 

para 

intersticio 
contagem 

arado nulo 

promovidoe 

ais tiver r 

tos a que t 

e a anti 
trimestre. 

a quem cabie 

lotada cons 

hauver ¢ 

com 

o ato que 

ou o servídor 

promosçê 

la quantia recebid 

de promogdo s 

Seção IV 

r direit 

a 

ind vída, 

DA Transferência 

ância é a p 
reira, para 
tencente & 

a ocorrerá 

155 

outro de 
age 

quadro de 

de 
rviço, 

xtinção, para 

promoçã 

m 

e aposentar ou fal 

promover 

couber, po 

r 

estabelec 

oficio ou 

mediant 

disponíbili 

(trezen~ 

acorda com as 

srado  promovido 

a promoção 

indevida 

ficard obri 

indenizes 

culy 

sponderá perant 

pelo funcioná 

denominagdo, 

al diver 

a pedido do fun 
o preenchi 

á admitida a transferéncia de funcionário ocupante 

itua o em quadro  de 
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T
 

T 
T 

I I
R
 

Y 
X
X
X
 

C
e
e
B
 
V
W
 

transf 
com a 

wia do fun ondrio se fard para carga 
1 capacidade fisica ou int aten- 

servigo. 

únic n ia de que artigo 
s sariamente edido de avaliação de d nho fun 

¢ inamento ou prova d pacidade intelec satisfei- 
sito de habili sional . ão profi 

Seção V 
Da Readaptação 

Art. 53. - Readaptacdo é investidura do funciondrio em 
cargo de atribuigdes e responsabilidade compativeis com a limita 
¢Ao que tenha sofrido em sua capacid ou mental , verifi-~ 
cada em inspeção médica. 

8 19 - Se o julgado incapaz para o servigo público, o readap- J F F 
tando será aposentado. 

ação serd efetivada em cargo de carreira de 
s afins, respeitada a habili Ao exigic 

8 20 A readap 
atribuigde: 

& 39 - Em qualquer 
ar 

2, A readaptação não poder 
mento ou redução da remuneração do funcionár io. 

Seção VI 
Da Revers3o 

€ o retorno a ativida 
quando forem declarados insub 
da aposentadoria. 

funciondrio 
28 motivos, .de-» terminan 

Art. S5. 
sultante de 

á no me mo cargo o no cargo re 

Parágrafo único 
nário ficará 

provido este 
disponibilidade até a o 

cargo o funcio- 
ncia de vage 

Art 
pletado de idad 

o 
abandono de car+- 

iante inquérito na forma deta lei. 

Art. 57. - Formalizado o ato de rever o e o funciondrio nã entrar em exercicio no prazo legal, configur i 
» que sera apurado m 

Art. 58, - A reve 
pPromoçêõ 

40 terá prioridade sobre « nomeagoes @ 

. 

B
t
 
< 
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seção VII 

Do Aproveitamento 

yrt 59 aproveitamento é o retorno & atividade de funcio 

rio em disponibilidade e far-será mediante aproveitamento obri 

gatario em cargo d atribuicies e vencimentos compativeis com o 

anteriormente ocupado. 

pardagrafo único A administraç mediante proposta do Orgão 

Pessoal, determinará o imediat aproveitamento de funcionaria 

n disponibilidade, em vaga que vier a ocorrer nos Orados ou En 

jades da Administredo Publica Municipal 

Art &0 0 aproveitamento « funcionario gue encontre em 

jisponibilidade depenc 

e mental, 

á de prévia comprovagan de sua capacidade 

sor junta médica oficial 

jul to apto, o func 

dias conta 

rio sumira o exercicio da 

da publicagfo do ato em 
no pra 

itamento. 

a incapacidade definitiva, o funciondr io em 

posentado. 

Art &1 - Mavendo mais de um concorrente a mesma vaga, tera 

sreferéncia o de maior tempo em disponibilidade, 

o de maior t vigo publico 

no caso de 

mpo 

Serd tornado 

onibilidade 

2m efeito o aproveitamento e extinta 

e o funciondrio não entrar em cicio no 

legal, alvo doença comprovada por junta médica oficial 

igrafo Gnico = & hipd prevista neste artigo configura 

s andono « cargo apurado mediante inquérito na forma desta 

seção 

Da Reintegração 

63 Reintegragdo é a reinvestidura do funcionario & tá 

P 1rgo anteriomente ocupado ou no cargo resultante de Sua 

* mação, quando invalidada à sua demissão por decisão admi 

. ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagen 

jrafo único Na hipotese de o cargo te lo extinto, ou 

E trando-se provido, o funcionário ficará em di ponibilidade 

10 
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Seção IX 
Da Recondução 

t &4 conducfio é o retorno do funciondrio *stável ao ) anteriome ocupado, e decorrerá de inabilitação em está- obatório relativo a outro cargo e de outra situações 
ibilitem a permanência do fumn ionário no cargo 

irágrafo único Encontrando e provido o cargo de arigem 
disponi 

ionário serd aproveitado em um outro, ou posto em . 

Seção X 
Da Remoção e da Permuta 

emogdo de funcionarios /os da  Administr 

de um outro órgão da administracdo: 

T le uma para outa lócalidade 

remoção poc a pedido ou de ofício, atendida 
do ridor 

1€ o pedido de remoção tiver por fundamento motive 1úde te ser comprovado pela: pela Junta Médic 1 Muni 

Q Do pedido de remogdo do funciondrio farmulado ar órr ministrativo, deverd const e ar expressamente o funcionário necessário ou inadaptado ao 
Observado o disposto nos a remoção muta será proce 

1dos 

Capitulo II 

Da CONTRATAÇÃO TEMPORARIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO 

t. &7 Para atender as necessidades tempordrias de e nal interesse público, poderão ser efetuada contratações oal por tempo deter rPminade 

nec 1dade temporária d 
es que visem a 

ombater urtos epidêmico 
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fazer ecenceamento ecadastramento 

111 atender ituagdes de calamidade publica 

TV atender situações de urgência nos ser de saúde, 
ção e serviços urbanos e outros *rviço: s e confi 

necessidade excepcional; 

ecução de convénios ou acordos celebrados com ou- 
Entidade 

Y execucão de obras de engenharia; 

/T1 ubstituigio de funciondrios em gozo « licenga s Upe 
trinta dias 

permitir xecucão de 
1 especializaçãos e 

atender a outras situações 

inidas em lei 

As contratações de que trata este art 
passar o prazo de 12 ( ) meses 

Q recrutamento s á feito mediante proce 
ceto na hipdtese prevista no insiso III deste 

rt. 69 do requisitos para contratacio por necessidade iria de excepcional interesse público 

olicitagiio por escrito do dirigente 
hefe do F Executivo, em que de 

configuração de uma d ; hipóteses constantes no à artigo é 
inexistência de a 1 suficiente ou devidamente cado no quadro de pessoal da administração, de rvidor m prejuízo das funções que exercem, possam suprir a nec 

1 inexistência de pessoal concursado e possa se nomeado 
primento da nece idad 

70 É edado o desvio de função de pessoa contratada, 
1 deste título, bem como sua recontratação, sob pena de 

e do contrato responsabilidade administrativa civil da le con tante 

1 Nas contratagdes por tempo determinado erão ob 
padroe le vencimento dos pland le carreira do Or 
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3ão ou Entidade contratante, exceto na hipótese do inciso TII do irtigo 68, quando serão observados os valores do mercado 
trabalho 

: 
Art 0S contratos firmados com base nesta Lei serão sub- 

retidos & Jjuintes regras: | 

I resc ateral pela administração, uma ve reconhe ido por ato 
e público; 

haver cessada a excepcionalidade do interes 

ET remuneraç 
fetivos que de 

2 NN, 

empenhem 
uela atribuida a servidores 

iguais ou a eme | hadas ; 

I1IT = submi 
nunicipai 

a politica salarial adotada para os servidores 
C quando for o caso, a proporcionalidade ne 

zo contratual; ssária em 

IV 

te Previc 
contribuição previdenciária ao Insti tuto 

vidaor do Estado; 

v - hordrio de trabalho 
municipais 

quivalente ao adotado para os 

Constard, obrigatoriament do contrato: 

o do Orgd o requisitante seu titular 

1T - o motivo da contratagéo: 

I1I - a dotaçã ? que o custeard:; 

o servigo contratado; 

v o local da execução do servigo; e 

W T no caso de substitui 
motivo do afastament 0, 0 pe 

do funcion 

ção de funciondrio, o nome, o cargo 
riodo do afastamento e o ato de 
irio afastado 

con io da liceng 

Capitulo III 
DA DISPONIBILIDADE 

Art. 74 0 funciondario estdvel, no caso de extingdo ou laração da desnecessiadade do cargo pelo Poder Exec utive á osto em disponibilidade remuner ada, com os proventos integrais ribuídos ao cardo 

s& 19 A extinção do cargo far-se-á mediante lei 

8 20 A declaragdo da desnecess 
1to do Poder E 

idade do cargo far-se ; por xecutive 
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funcionário posto em disponibilidade é vedado, sob 
cas da disponibilidade, exerc qualquer cargo, 

ou emprego, ou prestar vigo retribuido mediante reci 
m Orgão ou em Entidade da administracdo Dire ou Indireta 

União, dos Estados dos Municipios, ressalvadas as hipéte 
de acumulação le ou expressa determinação em lei. 

8 4Q - 0 funcionário em disponibilidade poderá ser aposenta 
na forma prevista neste estatuto 

S 59 - É assegurado ao funcionário em dis >onibilidade o direi- to à gratificação adicional por tempo de serviço 

dade, os fun 

istribuídos, serão co 
seu aproveitamento 

extinção de Orgdo ou Ent 
que né > puderem 

em disponibilidade remunerada, 

Capítulo IV 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

A apuraçê 
rtidos em anos 

nta e 

o do tempo de serviço rá feita em dias, 
derado o ano como 

inco) dias 

Art 77 ão considerados como etivo exercício e o tem 
po contado para todos os feitos, os amentos virtude de 

concessão para doação de sangue; 

ET concessdo para se alistar como - 

ITII conce ? para casamento;: 

concessão por falecimento do cénjugue, companheiro madr a ou padrasto, filhos, enteados, menor sob iuarda, u tutela e irmã 

/ licença para gestação, à adotante e a paternidade; 

VT licenga por acidente em servigo e doenga profi 

VII licenga para o serv ço militar obrigatérios 

VITI licenga~prémios 

I X 1fastamento para partic ipagdo em congresso ou cur e ecializagio e estdagios: 

afastamento para partic lpar do júri e outro servigo rigatór por le 
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nento 

tado ape 

Art. 

ando o 
to em qu 

disponib 

a 

undaçõe: 

IT 
vinculad 

- 

que ocor 

Art 
ontado 
sncontre 

lar 

Art 
p tado 
jão ou | 
Municípi 

são 

mo praz 

cor 

o o 

s iderados 

direito 

efet ivo 
a licença-prêmio 

tardan 
e à gratificação 

por tempo de serviço, os afastamentos em virtude de 

licenga por mot y de doença em pessoa da família; 

liceng para atividade politica; e 

para desempenho de mandato classista 

79 0 afastamento por reclusdo, no aguardo do j ul qé 

considerado como de efet o cicio e o tempo con 

nas para efeito de aposentac ia e disponibilidade 

80 considerado como de efetivo exercício, não con 
tempo para efeito de promoção por merecimento, o perio 
e o servidor stiver 

a disposic outros Org : ou Entic @ 

xercendo mandato eletivo 

81 Contar a4 apenas para efeito : sosentadoria 
ilidade: 

incorporagdo de tempo de 0 prestado 
o Estado e a Municipic 

incorporagio de tempo ser a Autarquia e 
s Federal Estaduai e Mun 

incorporagio de tempo de servigo em a 

a previdência social 

o tempo em que o funcionário estiver 

ra o aproveitamento ou à reversão resp 

8 Não é considerado de efetivo o 
para qualquer efeito, o íodo em que 

em gozo de licença para tratamento de 

83 É vedada a contagem cumulativa d 

concomitantemente em mai de um cargo 
ntidade de oderes da União, Estado, 

ou na empresa privada 

ti 

apo 

ec 

) 

vida pri 

entado, desde 
tivamente. 

io, nem o mpo 

sarvidor e 

nteresse parti 

tempo de . serviço 
ou funcão de O 
strito Feder: [ Di 
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Capítulo v 
DA VACANCIA 

A vacância do cargo público decorrerá de: 

I exoneragio; 

II demis 

S promoção: 

transferência 

VI readaptacio; 

VIl aposentadoriag 

VITT - posse em outro rgo inacumulédvel; e 

T * falecimento. 

Art 85 exonerag cargo efetivo dar-se-á a P 
to funcionário ou de oficio. 

Parágrafo único - A exoneração de ofício dar-se-d: 

1 quando ndo satisfeitas as condices do estágio probato 

LI quando, por decorréncia de prazo, ficar extinta a dis 
nibilidade ou a aposentadori para demissdo por abandono de Argo; & 

IIT quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício no 
> estabelecido,. 

Art & A exoneragdo de cargo em comissio e de função 
gratificada dar 

T a juízo da autoridade competente; e 

I 1 | do do próprio funcionário 

Art 87 É vedada a dis sa do funcionário quando: 

Q Sindicalizado, a partir do registro da candidatura a 
de lireção ou representação sindical e, se eleito, 1inda lente, até 1 (um) ano após o final do mandato, salvo « 
falta grave nos termos da Le 

ubmetido a processo di ciplinar enquanto e @ 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/48-20250430172133.pdf

assinado por: idU
ser 239



Art. 88 A vaga ocorrerd na data 

I do falecimento do titular do cargo; 

1T da publicação do ato, que após ir, 

omover, aposentar, exonerar ou demit ir o 

sta for di 111 da poss 
arcicio em outro 

v - da vigéncia 
para seu provimento 

conceder dota- 
st 

a lei que criar o 
u em que for dete apenas, € 

1tima medida, se o cargo stiver criado; 

V em que tornar executável a sent a que declarar 

nulo o provimento da que impulser ou acarr a pena acessória 

je perda do cargo; 

W da data da | outro carge inacumulave 

Capitulo VI 

DA SUBSTITUIÇÃAO 

Havera substituicio no caso de dimento legal 

U tame ventual do titular de cargo. 

Art 90 - A substituigdo será automdtica gquando prevista em 

lei ou r ulamento, ou dependerá de ato da administração. 

Art A substituigdo gratuita, alvo : exceder a é 
seis) quando será remunerada e por todo o período 

Art. % A substituição por prazo superior a 06 ( * 
lias, obedecerá aos seguintes critérios 

I 1 titui de cargo efetivo, quando acumulado com 

eu cargo, á remunerada no valor de 2/3 (doi tergos) dos 

vencimentos do cargo su tituídos; 
IT na substituiç cargo efetivo, quando acumul : 

i0, o funcionário optará pelos vencimentos do seu go ou do 
bstituto 

L1 na substituigdo do cargo comissionado ou de fungéo 

ratificada, por titular de cargo efetivo, i feita de 
vencimentos 

e em caso excepcional, atendida a conveniência da — admi 
tração, o titular do cargo de direção ou chefia poderá e 

wmeado ou designado, cumulativamente, como substituto para oL 

tro cargo da mesms natureza, ate que se ifigque a nomeagdo L) 
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perceberá o vencimen 
ignação do titular; ness caso, somente 

a um cargo. to correspondent 

Ú TÍTULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

Capitulo I 

DA DURAGAO DO TRABALHO 

Art A duragdo normal do trabalho rá regulamentada 

o Pr ito do Município, não podendo ex a 44 (quarenta e 

1atro) horas *mar 

19 Quando ininterrupta, a jornada diár sera de 6 (seis) 

20 Quando perior a (seis) hor limitada a 8 (oito) 

a será dividida em turnos de 4 (quatr horas, com int valo 

minimo de 2 (duas) horas 

390 ass or manal remunerado, sempre 

108 domingos, ao funcionário que cumprir integralment sua jor 

trabalho, podendo n sídade imp 

sito re mento 

10 — aAlém do cumprimento do tabelecido neste artigo o 

exercício de cargo em comissão de função gratificada, exigirá 

t€ eu int ral dedicagdo ao serviço, dendc er 

onvocado que houver interesse da Administragdo 

vt 94 Excetua- lo disposto no artigo anterior o t 

¢ por funcionário em rviço externo que, 

ria 1, não puder ser aferido por unidade de tempo 

abelecido horário difer t. Q Poder ” 

rsos órgãos e setores da Administração 

Ar 6 « A jornada de trabalho poderá r prorrogada ou an 

pada, à interesse da Administração, conforme lispuser o I 

3 mento 

t )7 Salvo os casos de revezamento seman: Quin 

luração normal do trabalho noturno serd de é ) hor 

podendo, extraordinariamente ser prorrogas ant 

ja, na forma que dispu o regulament 

rédgrafo único Considera~se noturno o trabalho executado 

(vinte e duas) de um dia e as 6 (seia) horas do 1i « 
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serviços que exigem trabalho aos domingo 
cala mensal de - t ó estabelec 

Capítulo II 

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAGHAC 

nentos para 
@ ¢ 1 1H ao nmnesmo Poder 1 entre Fun 

] ler ressal às vantagens de caráter indi 
LVA a natur ou ao local de trabalho 

venciment Por islativo não po 
t rior aos pagos pelos Po vOo 

)1 0 pagamento pelo Municipio de valores trasados 
los a qualquer titule u idores, efetuado 

acrescido de juros e correção mon 

t a vinculação ou ou equiparação de  ven- 
1to remuneração do pes 

4 t. 103 funciondrio poderd perc r mensalmente, à 
t 1 te remunera: » importância superior 4 50% da remuhers 

bida em a qualagl título, no âmbito dos resp 
tlere feito e Presidente da Câmara Municipal 

Art LO4 rão ser abonadas 3 (três) ) 
ê or motivo doença comprovada mediante Leo 

tista do s Wi públ o municipal ou em decorrência ol 
istância ional, a critério do chefe da repartigdo. 

agrafo únic 3 — Par feitos deste artigo, o funcionário 
á apresentar o stac ao Orgão de ssoal, no ph 10 

te lias a contar primeira a ao serviço 

105 0 funcionário á 
remuneração dos di faltar ac serviço; 
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I a a parcela da remuneragdo diaria, proporcional ao 

ASOS , ausência e saídas antecipadas, iguai u superiore @ 

trinta) minuto 

it 10¢ Salvo por imposigdo legal, ou mandado judicial 
um desconto i lird sobre a remureragdo ou provento. 

sragrafo Unico Mediante autorizacio do servidor, poderd 
fetuado desconto de sua remuneragdo em favor de Entidade 

al excetuada a contribuigdo indical obrigatéria prevista 

m sel tatuto 

rt LO7 As reposiç e indenizações ao Erário ac 

1idas em parcelas me não excedentes a 20% (vinte por cen ais 

t la remuneração ou provento 

rcelamento pre 

lerá implicar 

'arágrafo único - Independentemente 
>imento de quantias ind 

las r 

vidas pc artigo, o rec 

ilidad o disciplinar para a apuração por 

ação das penalidades cabíveis 

art 108. ~ 0 funcionário em débito com o Erário que for 

mi tid eaxonerado, ou g a sua apos 

xtinta, terd um prazc 

ntadoria ou disponibi 

nta) diz quita 

ardgrafo Onico - A ndo quit 

plicard sua inscrição em divi 

débito no pr 

e o provento não r a remur 

obj stro ou tnhora, exceto nos casos  de 
de decisão judici 

At 110. » Os carg efet , comissionados s de funções 
fratific terão suas remuner jes tabelec Lei 

» Art 15 - Fic rgurada tabilidade financeira, quanto & 
gratificação ou comi reebi a qualquer titulo, por mai te 

. te) intercalados, fa 
a0 de incorporar a de maior tempo e 

ultac inco) anos ininterruptos, ou 7 (s 

reido, ou a última te 
t uperior, quando & for atribuida por prazo não inferic 
(doze) m vedada a sua acumulação com qualquer outra e 

igual finalidade 

Parágrafo único 0 disposto neste artigo não se aplica 
m que o funcionário tiver optado pelo neimento'do car 

fetivo, quando da investidura no cargo comissionado ou gratifi 

1 t L1 0 exercicio « cargo comi ionado ou de fungao 

tificada só qurar lireitos ao funciondrio durante o p 

ríodo em que estiver exercendo o cargo ou função, respeitáde o 
j osto no artigo anterior 
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Capítulo III 

DA APOSENTADORIA 

Art. 113 O funcionário será aposentado 

Y por invalidez permanente sendo os proventos int 

uando decorrente de acidente em servigo, mo tia profi 

au doença grave, contagiosa ou Incurdve 1 e proporcionais no ol 

nais casos 

[T compulsoriamente, ao ¢ ida com pro 
intos  proporcionais ao tempo de servigo; 

11T voluntariamente 

&) aos trinta e cinco anos de servigo homem, & ao trins 

com proventos integrais; 

em função de magisté 

, & vinte e cinco, pro 

sntos integrais; 

b) ; trinta anos 
sor em | 

, Com prov sora em r egência 

homem, e aos vinte e cinco 

tempo; 
c) aos trinta ano 

mull 

serviço, s 

proparcionai 1 es com provertc 

1) ao senta e cinco anos de idade, homem, e aos 

senta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de servi 

. 

& 19 Consid se doenças aras ; contagic 3 incurdvei 

qu refere o I dest artic tuberculose ativa, 111 

1ação mental, neoplasia maligna,cegueira posterior ao — ingresso 
cardiopatia grave, doença de Par rigo público, hans 

nson, paralisia irreves e incapacitante espondiloartrose 

, netropat stados avangados do mal de Paget anquilosante 
steite deformante), sindrome de imunodeficiéncia adquirida 

outras que a lei indicar, com e na medicina especiali 

& 20 Nos casos de exercício de atividades consideradas in 

alubres,a aposentadoria de que @ trata o inciso III, alineas 

", observara o d sto em lei pecífica 

automática e de t 1.4 à aposentadoria compulsdri ser 

por ato, a com vigéncia a partir do dia imediato âquele: 

funcionário atingir a idade limite de permanência no 

LAE f ntadoria voluntária ou por invali igo 

a tir d publicagdo do respectivo ato 

wwosentadoria por invalidez será precedida de licen 

ca amento de saúde, por periodo ndo inferior & doze m 

perior a vinte e quatro mese
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& 20 = 0 lapso de tempo compreendido entre o término da 
¢ e a publicagio do ato de aposentadoria serd con iderado com 

je prorrogação da lideranga 

Art. 116 Expirado o período de licenga e não estando em 

dições de reassumir o cargo, ou de er readaptado, o funcioná 

será aposentado 

Art L1 0 provento da aposentadoria correspondera ao ven 

nto do cargo fetivo, acrescido das vantagens de carater p 

nanente, e revisto na mesma data e proporção, sempre que se modi 
e 1r à remuneração do funcionário em ativida 

squer bene 

lidos ao funcionário em 
transformação ou re 

Parágrafo único são estendidos aos inativos quai 

conc fícios ou vantagens posteriorment 
itivídade, inclusive quando decorrentes 
assificação de cargo ou função em que se deu a aposentadoria 

Art 118 Será incorporado aos proventos do funcionáric 

dos adicionais pelo exercício de atividade insalubr 
: @ adicional noturno que o mesmo ti 

24 (vinte e quatro) onsecutivos, 

t per as ou penos 
na data ebendo a mais de 

te do de aposentadoria 

At 5 K- Ao funciondrio ar entado alá 

rio 1téá o 1o mês de dezembro, com ao 

respectivo provento, deduzido adiantamento recebido. 

Capítulo IV 

DAS VANTAGENS 

Art 120 Além do vencimento, poderdo ser idas 10 

funciondrio a sequinte vantagens 

I indenizagdo; 

I wxilio pecuniarios; e 

ITII gratificag e adicionai 

L9 As indenizações e os auxílios não se incorporaram ao 
encimento ou provento para qualquer efeito 

&s 29 As aratificaçõe e os adicionais incorporam-se ao 

imento ou provento, nos casos e condições indicados nest 

tatute 

vt 121 As vantagens pecunidrias ndo serdo computade: 

ne umuladas para efeito de concesséo de quaisquer outro 
acréscimos pecunidrios ulteriores sob o mesmo titulo ou idéntico 

ame N o 
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Seção I 
DAS INDENIZAÇÕES 

ao funcionário Cons tuem 

L “ ajuda de custo; 

11 

õ a 

IV indenizaçã 

t 1 Quando nece ário, os lores das indenizage i 
sim como as condiçõ para 4 sua canc ão, ã estabel 

os em regulamento 

Subseção I 

Da Ajuda de Custo 

d tina-se 

ue, no int 

sede, com mudanç 

A ajuda « custo d 

ção do funcionário 
ter exercício em nova 

ter permanente. 

rviço, 
ar 

Parágrafo único - Con como mudança de a 
transferência do funcionário a > município e os di: 
tritos 

Art. 125. » Correm por administração ol com 
do funcions de sua imília, compreendende 

jem, bagagem e bens 

Art 1 
do funcionário 

A ajuda de custo é calculada sobre a r 
; conforme 

a importância corr 

Muneração 
3 em regulamento, ndo poadendo 

pondente à um n 

disp! 

concedida ajuda de custo ac funcionário 
ou reassumi-lo, em virtude de mandata 

0 funciondrio ficard obrigado a restituir a ajuda 
injustificadamente, não se apre 1tar na nova 

terminado 

Subseção II 
Das Diárias 

t 129 . 0 fur onário a serviço, se afastar da se: caráter ventual ou trar » para outro ponto de territó rio ional, far jus a « ns e diárias par cobrir as des- 
'sas de pousada, alimentac locomoção 

>3 

3
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A diária á concedida por dia afastamento, n 
e pela metade quando o slocamento ndo exigir pernoite 
fara « BEC 

valores d: didri serão em dec os do 
i sendo considerados o local, a fungdo e a nature 

as didrias serdo for 

iondrio 

impartanc COrrespond 

idas antecipadams respectiva 

nento da que o deslo constituir 
cargo, o funcionário não j a aiá 

@ não se afastar 

tituí- 

50 . 0 funcionário que recebe di 
i qualquer motivo, fica obri 

iralmente, no prazo « inco dias 

Pa irafo único hipót o funcionário retornar a 
te em > menor do o previ para o amento T 
tituir didri em , no = cinco dias 

Art 181. — Além ias, será c dido ao funcionár [) 
essarcimento das desy com tra o5rte, sdiante comprovaçã 

Subseção III 
Da Indenização de Transportes 

St der indenizagfo de fun 
iona ] e com a utilizag pric 

XECLÇ rvigo 
proprias do conforme rec 

> da 

julgars 
formali:z 

indenização 

Art 1 Não dispondo io próprio « locomos in 
€ LG concedida para custeio de transporte 

Subsegdo IV 
'Da Indenização de cargos Comissionados 

t 138 Se jurado ao ocupant cargo comissiona»- 
c quivalent a0 walor da últ remuneraçã men 

e por cada ano de servico pre 2 de 
x o, & lido ou de ofício, d o vincula ervigo piblico.
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Seção II 
Dos Auxílios Pecuniários 

Art 136 Serão concedidos ao funcionário público @ ) guintes auxilios pecunidrios: 

1 auxilio transporte; 

YT salario~ familia; 

ITI = suxilio funeral 

v auxilio reclu 

Subseção I 
Do Auxilio-Transporte 

sporte 

idénc 
na forma 

a devido 

para o trabe 

ibelecida em r 

igrafo único - 0 auxílio 
por antecipação, com a ut tivo, lado o uso de transporte 

ilização « ) 1o 

0 auxilio não ra concedido quando o Eransporte por veiculo Pref eitura ou contratado 

Subseção II 
Do Salário-Família 

Art 139 , a concedido salário-família ao funcionário 1tivo ou inativo 

T pelo conjugue ou companheir do funcionário que vive omprovadamente em sua compahia e que não exerça atividade remu ida e não tenha renda própria; 

T por filho menor de L (vinte e um) ano ou, ate & L vinte @ clineco) anos se studante ce CUrso secundário ou uperior,que não exerca ativ lade remunerada e nem tent renda 

por filho inválido ou mentalmente incapaz, sem renda 

mãe pai sem renda propria, va às expen funcionário 
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1@ = Compreende-se, neste artigo, o filho de qualque con iç o enteado, o adotivo e o menor que, mediante autorização icial, estiver s a guarda e o sustento do funciondrio. 

f Para efeito deste artigo, considera-se renda — própria tividade remunerada, o recebimento de importância igual ou : 10r a 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo vigente no M ípio 

S 30 Quando o pai e a mãe forem funciónários municipais, ativos ou inativos, o salário família será concedido a um dos: Ccônj ugues 

& 4o Ao pal e a mãe equiparam-se adrasto, a madrasta : na falta dest os representantes legais dos incapazes. 

Art 140 Ocorrendo o falecimento do func ionário, o salá io-família continuar ser pago a beneficidric por in rmédio da ; soa em cuja guarda se encontrem, e 1quanto jt a concessao 

ardgrafo único - Com o falecimente do funciar do respor vel pelo imento do nilia, serd ado aos beneficidrios o direito 4 sua percepgdo, enquanto as fizerem jus 

” sa : 

Art 141 0 valor do salár io~familia s 
erd reajustado s vencimentos dos funciond 

“rá fixado em le 
"mpre que houver reajuste nos 

lação específica e 
rios 

& 19 O salário-família se pago à partir da data em for rotocolado o requerimento 

: mili erá pago, ainda que o funciondrio r mot iplinar não esteja percebendo vencimento 

Quando o funcionário, em face de gime de acumulaçãe ma i de um cargo, só perceber o salário-família pelko les 

1@ ~ 0 responsável pelo rece rá apresentar 
simento do saldrio~familia de ; no mês de julho de cada ano . declaração de vid idência dos dependente t 

, sob pena de ter suspenso o mento da vantagem 

Nenhum desconto incidird sobre « salário-famí lia, nem e rvirá qualquer contribuíção ainda que ara fin dênc 

Art. 143 Todo aquele que, p: 1çÇão ou omi der causa : gamento indevido de salário-família ficará obr à sua r«: ituição, sem prejuízo das demais cominações lega: 
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Subseção III 
Do Auxílio-Funeral 

Art 144 0 auxilio-=funeral ido a familia do funcio 

io falecido na atividade ou do antado 

Parágrafo único 0 auxílio se devido ao funcionario tam 

m por mart do cônjugue, companthe a ou dependente econômico 

Art 145 0 valor do auxilio~funeral serd e abelecido po 

D et Pre i > Municipio, e atualizado semestralmente 

meses de janeiro e julho de cada ano 

(quarenta e oito) 0 auxílio se pago no prazo 

wras, por meio de procedimento sumaris & pe la familia 

ue houver custeado o funeral 

s 20 0 valor do auxilio~funeral serd Gnico, sem diferencia- 
» por motivo de cargo ou fungdo. 

falecimenta funciondrio em servige 

Lida or 1 : trabalho ; des s de transporte do co 

o correrão à conta dos recur do Município, Autarquia ou Fun 

Subseção IV 

Do Auxílio-Reclusão 

Art 147 A familia do funciondrio ativo, é devido o auxi 

io~reclusio, nos quin valor 

I to 1 terços da remuner quando afastado por motivo 

te pr ão, em flagante ou preve determinada pela autoridade 

ompetente, enguante perdurar 

I metade da remuneragdo, durante o afastamento em wvirtude 

ie condenagio, por sentens finitiva, a pena que ndo d etermin 
e ral carg: 

el Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o fun 
nario terd direito & integragdo da remuneração, desde que ab 

1vidc 

f 0 pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do 

imediata dquele em que o funcionário for posto em liberdade, 
la que condicional 
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Seção III 
Das Gratificações e Adicionais 

it 148 . Além do vencimento é das vantagen: previstas 
ta lei, erão deferidos ao funcionarios as seguintes grat 

adicionais 

I 139 salário; 

TT - adicional por tempo de serviço; 

LI adicional pelo exercicio de atividades insalubres, . 
10 ou PenosSas 

TV adicional pela pres serviço extraordinário 

V - adicional noturno 

adicion 

Subseção I 

Do 139 Salário 

todo fur 
1 que fizer 

io será pago, anualmente 
endentemente emuneração 

pon avos (um doze avos) 
da remuneracdo devida em dezembro 

A fração igual ou superior a 15 (quinze 
1010 será tomada como més inte iral, para efeito do pardgrafa 

Q 0 139 saldrio serd calculado somente sobre o vencimen 
o do servidor, nele ndo incluidas a vantagens, exceto no caso 

dos cargos em comissão e função gratificada, quando o 139 
rá pago tomando-se por base o vencimento es cargos 

19 alário será estendido aos inativos e pensi 
ta com nos proventos que percebem na data do pagament y" 

56 0 139 salário poderá ser pago em duas parc a 
meira até o dia 30 (trinta) de junho e a segunda até o o 
(vinte) de dezembro de cada ano 

6o 0 pagamento da primeira parcela se fará tomando por 
15€ à remuneração do m de junhe 

o A segunda parcela será calculada com base na remu im vigor nomês de dezembro, abatida a importânci: 
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pelo valor p 

Art 
úblic 

152 Por 

o municipal, 

quinquênio de 
rá concedido 

(cinco por 

limite 7 (se 

corresponc a ce 
á o de 

efeitos a ele incorporado. 

& 1@ adicional é dev a 
em que o funcionário completar o 

[ doenga em pessoa da fam 

npenho de mandato « 

enpenho de mandato 

V lesempenho de atividade 

no quinquênio correspondente, 

Subseção II 
Do Adicional por Tempo de Serviço 

Art 150 Caso o funcionário deixe o serviço público 
o 132 salário ser-lhe-á pago proporcionalmente ao 

mese le exercício no ano, com base na remuneração do mês 
rrer a exoneraáção ou demissãeo 

Art 151 0 139 salário não consi ( 
te qualquer n pecuniária 

io ivo ic no se 
ao funcionário um adir 

nte necimento de seu 
quir 

part 
tempo 

@ afas 

ília; 

lassiste 

politica 

1ios, e para todo 

imediato 
ido 

2Q 0 adicional por tempo ra 
maticamente, inder ente de re 

3Q 0 funciondrio que exercer cumulativamente mais de 
argo, terd direito ao adicional calculado sobre o vencime 

cada cargo em que venha a completar o tempo exigido. 

Art NAo será concedida gratificação adicional 
tempc te se o funcionário tiver no quinquênio corre tent 

I faltado ao servico, m Jjustificativa, por mais d ento « i 

11 quanda 

@) para trato de interesse particular 

b) afastamento por reclusio, no aguarde de julgamento 

Art 154 ardardo a concessio da gratificagiao adic tempo de a, pelo mesmo periodo, houver o func 
de motive 

muni 

númercao 

ional 

auto 

ional 
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Subseção III 
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Penosidade 

funcior trabalhem com habitualida 
em locais insalubres ou em cante ermanente com subs 

ou risco vida, fazem jus a um adicional 
imento do cargo efetivo 

Art L55 (8] 

3 adici 
optar por um 

jus a O funcionário qu 

: idad deverá ridad 

vant ACUMUlá 

de insalubridad 
condiçõ ou dos 

lho os funcioná 
ioativ devem 
que 

que operam com 
ÃA mantido 

radi ermanente 
não ultrapas 

Art 156 

ionário em op 
a permanente contole de ati 
ou locais considerac penc ou perig sos 

Parágrafo único 
» engquanto 

ist 
tag 

ercendo ativida em local 

adicionai 
1as situa 

0s valor 

penosida 
salubr i 

ífica 

Subseção IV 
Do Adicional por Serviço Extraordinário 

[) rvigo extra G rado (cinquenta por « hora d 
récimo 

dJemr traba- nhormal 

Art 159 Y] permitido servigo extraordinario 1 atender Euaçoõ & peionais & tempor ias, respeitado o imite máximo 2 (dus hora diárias, podencdo ser prorrogado por igual período. 

0 servigo & 
igo será 

encaminha 

«traordinário prev 
ação do : i 

chefia imediata do funcionário 

autori v rio 

dindria r rvico extrao salizado no hordrio  noturno 
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se acrescido do percentual correspondente, em função de cada tra 

Subseção V 
Do Adicional Noturno 

Y-t L6O 0 servigo noturno prestado em hordrio compre endido entre 22 (vinte « duas ) horas de um dia e « ( is) horas seguinte, terá o valor/ hora acrescido mais 25% (vinte e cin por cento) 

Paragrafo único Em se tratando « viço ¢ dindrio, o acréscimo de q trata rartigo incidirá sc valor da hora mal de trabalho acrescido do r ectivo percentual de extraor irio 

Subseção VI 
Do Adicional de Férias 

Art. 161 Independentemente de solicitação, á pago ao uncionáric por ocasião das féria um adicional de um terço da remuneração correspondente ao periodo de féria 

8 19 o caso de o funcionário exercer função gratificada ou ocupar cargo em com ão, a pectiva vantagem ra consid rada no cdlculo do adicional de se trata e artigo. 
22 ~ 0 adicional « féria: no ca f o artigo Ã. : concex & no 

o) da emuneração, por ocasião do gozo ada períodr 

Art 0 funciondrio em regime de à: umulação lícita per berá clonal de férias calculado sobre a remuneração do: ioi 

Capítulo v 

DAS FÉRIAS 

Art Lé 0 funcionário jozarda, obr toriamente, 
) 

(trinta) dias consecutivos de féria por ano, concedidas de acor ‘0 Gom escala organizada pela chefia imediara 

: — À escala de férias poderd ser alterada por autoridade perior o chefe imediato do funcionário 

É vedado levar à conta de fé; ias qualquer falta ac rabalho 
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vt 165 ~ 0 funcionário que opera dire 
om raios X ou sub radioat Jozar: Lamente 

20 (vinte) dias consecutivos de férias, por tiwvidade 
profissional, proibida em quala hipotese, 

g 30 12 (doze) @xE o fun 
ionário direito a férias. 

i Por nece do rviço, as f 
tas em (dois) períodos iguais de 15 (quin 
a n um dos quai convertido em 

o funci 
que 

Durant 

ento, a toda 
fruí“-las,. 

salvo por 
dois) aidad 

a nec 

férias condi g ndo poderam ser rafo único 
fra 

As férias terio corre 
ão ylar : legais e t 
am 

Por motivo promoção, o funcionário em de 
féri obri o à interrompela 

t Durante f ; 0 funciondrio terd direito 
as vantagens do seu cargo ou funç 

Capitulo VI 

DAS LICENGAS 

Seção I 

Disposições Gerais 

art 169 ao funciondrio liceng 

Dara | saude ; 

por tação, à adotante a paternidade; 

ional or acidente em serviço doença profi 

por motivo de doença em pessoa da famíl ia 

srvigo militar ogr tdrio; 
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Vi para atividade politicay 

YT para empenho de mandato classi sta; 
VITT prémio; e 

L para tratar de interes particular 

concedida dento de 30 (trinta) dias do 
espécie ser considerada como prorroga 

Art 170. ~ A 
termino de outra da 

rafo único - Para os ins deste artigo, o pedido de ertado antes de findo o prazo da 1i e, se indef como de licenga o periodo dido entre & 
imento oficial pacho 

ara 
ser apre 
rido, contar-se 
data ! término e a do conhec 

Seção II 
Da Licença para Tramento de Saúde 

o funcionário deverá 
Art 171 Findo o 
sumir imediatamente o 

(trinta) dias 
erados como aus 

irafo único 
término da licença, 
descontados dos ven 

Par 

Art 172, á con rado como abandono de car go se o funcionário não LS LM r funções no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do término da licenga 

8 12 - caracterizado o to no presente artigo, o Fum lonário será demit ido de ofício por abandono de Cargo. 

O periodo entre o término da licenca 10 onsiderado como ausênc com . ven 

Art 1.7 Ivo no caso de licenc para trato de interes particular, o funciondrio licenciado lue vier a exercer atividads remunerada, terd a lic nga interrompida, com pe total dos ven imento: a contar do inic da licença 

8 19 0 funcionário terá o prazo de 30 (trinta) die 1 con tar do ato que interromper a licenga, para reassumir as fun 

t) Não reassumíndo a ua funções no a que se parágrafo 19, o funcionário será demitido por abandono de 

i 30 riodo entre à a do ato que interromper a licen “ o ato lemissão, será considerado como ausência, com perda total dos vencimentos
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Art. 174 A licenga para tratamente de saúde serd com  ven nto integral, mediante inspeção por Junta Médica Municipal ou IPSER 

: 10 Para a concessão da licenga prevista te artigc isy avel insperção medica, 4 realizada quando ne sario no local onde encontrar o funciondrio 

3 20 - A licenga para tratamento de saúde erá ser requ 1 no prazo de 10 (dez) dias, a contar da primeira falta 10 ço 

0 funciondrio 
to de 

> poderá permanecer 
úde por período uperior a 24 

xceto nos ca considerados recuperáwv: quai critério da junta médic licença 

samento das 
igilo 

licenças para tratamento e vido laudos' & atestados 

ção médica, o f nciondric 
io sob pena de se 

imediatame 
considerar o periodo 

Mo cur 
médic, 

poderd o funcionário  reque 
apto a reassumir o 

caso 
exercicio 

Art. 179. - 0 periodo em que o 
2 em goza de licença, não retarc é o nça-p [ 1 Iratificação adicional por tempo de 

Seção III 
Da Licença à Gestante, à Adotante e a Paternidade 

180 À funciondria gestante serd concedida mediante médica, licenga por cento e vinte dias consecutives, com encimento integral 

& diante prescricão médica, a licença poderá ser  con lida a partir do oitavo mês de « tação 

No caso de imento prematuro, a licenca terá inícic : partir lo parto 

o No caso de natimorto, decorridos 50 (trinta) dias do ko 1 funciondria serd submet ida a exame médico o se julgada 1pt 1 umira O exercicio. 

10 No caso de aborto, atestado por médico oficial, tonaria terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remuner; 
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Art L81 Pelo nascimento de filho, o funcionário terá di Lo licenga~paternidade de 5 (cinco) dias consecutive 
&l B Para amamentar o próprio filho, ate idade de els) meses, a funcionária terá direito, durante a jornada de trabalho, a 1 (uma) hora, que poderd ser parcelada em 2 (do períodos de meia hora 

Art À funcionária que adotar ou obt iver quarda judi i de criança de até 2 (dois) anos idad serão conc S50 60 
munerada, para ajustamento do adot: 

senta) dias de licença r 
lo o novo lar. 

en que » funcionário se encontrar em contado para os efeitos 

Seção IV 
Da Licença por Acidente em Serviço e Doença Profissional 

Art 185 : licenciado, com remuneração integra C funcionário aci 1tado sm viço 

Art 18 onfigura acidente em rviço o dano físico oL mental sofrido pelo func iondrio que se lacione mediata L imediatamente com as atribuições do cargo exercido 

Parágrafo único Equipara-sé ao aciden em serviço o dano 

I - decorrente de agrssio frida e não provocada pelo funcionario no exercicio do Cargo; 

11 ofrido no percurso de residéncia para o trabalho e Ã e-versa 

Art L87 0 funci ário acidentado em viço que necessite special i poderd ser tratado em in ; & conta de recursos piblicos 

te tratamento 
rivada tituição 

arágrafo único 0 tratamento recomendadn por junta 3 f lal constitui medida de « ceção ¢ somente será adm :1 uando inexistirem meios e recurso adequados em instituição pó blica 

vt 188 A prova do acidente serd feita no pra de LO ) » prorrogável quando as circunstâncias o exigirem 
Art, 1 0 periodo em que o funcionario encontrar m de licença 2ra contado para todos o ito 
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Seção V 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 

Art 190 Poderd ser concedida licenga ao wiondrio po 
tivo de doença do cônju ou companheiro, padrasto ou madra 

ascendente scendente, mediante comprovação médica 

g 19 A licenga somente será deferida : issistência di 

to funciondrio for indispensável e não puder ser stada 

go, o que dever er apurado camente com o exercicio do « 

do aconpanhamento social 

20 licença poderá ser concedida, sem prejuízo da remu 
neração do cargo efetivo, por até 30 (trinta) s, mediante pa 

recer de junta médica oficial 

A lícens prevista neste artigo só será concedida « 

1ãe e prejuízo para o viço publico 

período superior a 30 (trinta) dias e não re 

a á & ardará pelo me ê õ prazo, o 
iratificação a cional por tempo 

Seção VI 

Da Licença para o Serviço Militar Obrigatório 

192. - Ao funcionário para o arvigo mi obrigata 

tas na le concedida licenga, na forma e condigde 
icimento ir ral ecifica, com ve 

& 19 ~ A licenga serd concedida a vi de documento ficia 
que prove a incorporaca 

3 20 É facultado ao funcionário incorporado optar pelo « 
tipêndio como militar 

§ 30 Concluido o servigo o funcionari terd até 30 
(trinta) dia a r o io do cargo, sem perda 

ncimentos 

ert L9 . 0 período em que o funcionário se encontrar em 

da licenca erá contado para todos os efeitos 

Seção VII 
Da Licença para Atividade Política 

Art 194 0 funciondrio tera direito a licenc: em remune 

io lurante o íodo que mediar entre a sua escolha em con 
ição partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral 
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19 0 funciondrio candidato a 
lesempenha sua função & que < G 

] essoramento, assisténcia arrecadagdoou fisci . 

rá afastado, & partir do dia imediato ao do reg can 
idatura perante a Justiça Eleitoral, até o déc 3 

juinte ao do pleitc 

20 A partir do registro da candidatura e até o décimo» 

to dia uinte da eleição, o funcionário fará jus a licenga 

nc e em tivo exercício estivesse, com o vencimento do seu 
g 

t 0 período em que o funciondrio encontrar em 

nca, retardará pelo mesmo prazo, o direito à licenga 

e & gratificação adicional por tempo de serviço 

Se¢do VIII 

Da Licenga para o Desempenho de Mandato Classista 

urado funciondrio o direito a Llic 
sempenho de mandato confederação, :ração, a 

f mbito nacional ou sindical rey tativo la 
ou Entidade fiscalizadora da profissão, com remunera 

Somente pode ão se ados funcionários 

referidas E ão ara cargos de direção ou repres 
a t » máximo de tr or Entid: 

terá duração igual & do mandato, podendo ser 
" reel ição e por uma única wv 

30 0 funcior irio ocupante de cargo em comissdo ou função 

icada deverd desincompatibilizar do cargo ou fungio 
e artigo juando empossar-se no mandato de que trata e 

t 197 0 periodo em que o funciondrio se encontrar em 
1070 de licença, retardará pelo mesmo prazo, o direito à licenga 

al por tempo de serviço. io adici rêmio e à aratificaç 

Seção IX 

Da Licença-Prêmio 

Vit L9 Após cada decênio initerrupto de e 

zo, o funcionário fard jus a seis mese 
prémio, com a remuneração do cargo efetivo 

t. 99. - Não serd concedida licenga~prémio, se houver o 
ncionário, no decênio correspondente
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cometido falta disciplinar 

faltado ao serviço, 
rinte) 

em ju 
dia € intercalados; 

10zado 1ic Nça : 

trato esse partic 

gozadr 

IPAve : 

tificação, por mais de 

lar; 

) afastamento por reclusão no aquardo de julgamento. 

rt P00 Retardardo a concessio da licenga~prémiao, pela mesmo periodo, houver o funcior io, no decénio corresponden t e afastado por motivo de 

1 tratamento c 

1çãa em p a da família; 

rIT empenho da mandato « 

IV nho de mandato tivo; é 

npenho de atividade política. 

Art 201 O número de funcionário em ) simul tdneo 1 Licenga~prémio não ser superior a 1/ (um terço) da lota 10 da respectiva administrativa do órgão ou Entidade 

Art a efeito de aposentadoria, será contado em tobro o licença-prêmio ue o funcionário não houve 

Podera recebido o valor das licenga~prémio U gozadas, correspondente idá uma a é (seis) meses da emuneração integral do funcior io à época do pagamento, em caso falecimento ou ao se aposentar, quando a cont n do aludido empo não torne neces para efeito de aposentaria 

Seção X 
Da Licença para Tratar de Interesse Particular 

A « rio da administração, poderá ser concedid: funcionário est: licenga para o trato de a ssuntos particu r »_Pelo prazo de até quatro anos consecutivo , Ssem remunera 1ão endo o eu tempo contado para qualquer *ito, 

3 16 A lic poderá 'r interrompida a pedido do funcio 1, desde que aceito nw,,xu»w»qv/r.h»ruuu»;;& 

de) Não se concederá nova licença ante de decorridos doi 110 término da anterior 
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con 

do, redistribuído 
c a funcionário nom ou transferido antes de completar dois ano le exercício 

Capítulo VII 
DOS AfASTAMENTOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art 205 Conceder-de-d afastamento ao funciondrio para 

I vir em outro O 180 ou Entidade s 

X cicio de mandato eletives 

LI ~ participagio em congre aspecialização, realização de Pescqu científic ou conferênci: culturais; 

IV ção de juri outros rviços obrigatério po 
lei: e 

reclusdo no aguarde de julgamento 

anrt. 206 No caso do funcionário não assumir Fun es imediatamente apos o término do afstamento, será 1do ; lisposto artigos 171,172, e 173 com pardgrafos. 

Seção II 
Do Afastamento para Servir em Outro Org3o ou Entidade 

Art 207 0 funcionár 10 poderá ser posto i disposição te "gão da administração direta ou indireta, Federal Estadual , Mu ‘eipal e de Entidades filantrépicas atuantes no Municipio, 1 ritério do Prefeito do Municipio, para fim terminado e por 
prazo certo 

& 19 A colocação de funcionário à di posição não ultrapa ará ao ano civil, podendo se anualmente prorrogada, a critéric lo Prefeito do Município 

4) Q funcionário à disposição nos te artia ontinuard vinculado ao órgão administrativ servia,. 
& 30 Findo o prazo ou o ado os motivos determinante to ifastamento > Funciondrio deverá apresentar e ãàã Secretaria d tdministração onde aguardará nova lotação
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te artigo pc 10 0 afastamento de que trata 

. e não for comunicada, mensalmente, welado à qualque 

wéncia do funciondrio 

5 O funcionário posto à disposíção, não contará € ¢ 
empo para efeito promoção por merecimento. 

Art 208 A colocaçã 
tros Orgdos ou Entidade 

ntrato ou acordo formal. 

) de funcionário & disposição de ou 

nderá da existência de convênio, 

10 $ c para 
15 de Educ tênci Eleitoral 

Seguranga. 

209 Quando se 1r o de profe or, & ¢ ssão somente  ocor 
1ra regênc ou para de direção 

Nt 209 Em igualdade de condição, o funcionário ; serviço direto da prefeitura, terá prioridade sobre o estiver 
to à disposição, para efeito bpromos 

0 funcionário à disposi 
extraordinár 

não 

e incentivos 
ão salarial. « repos 

irt. 211. — Não pod 
funcionários contratados 2rminado 

Correrd por conta do ão requisitant 
vo quando para Entidades fi 

o ônus do 
funcionário lantrópi 

Art. 213 Anualmente, no mês de janeiro » Prefeito d Mu 
ipio encaminha i Camara Municpal relagdo nominal dos funcio nários postos a disposição de outros órgãos ou Entidade 

Seção III 
Do Afastamento para Exercicio de Mandato Eletivo 

t L4 » funcionario invest lo em mandatc sl et o wiplicam-se as seguintes disposições: 

tratando-se de mandato federal, estadual ou munic ipa f irá afastado do cargo; 

I investido no mandato de Pref to, erá afastado do i 10 endo-lhe facultado optar pel: ua remuneração; 

III investido no mandato reador 

1) havendo compatibilidade de horários, perceberá vanta u cargo, sem prejuizo da remuneração 
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) não havendo compatibilidade de hor 
« ndo~1lhe facultado optar pe u " 

x) No caso a astam 
t 

i Lra pare 1 1 

Afast nto 

lido ap funcionário, sem nhum 
i 

m cong o 

pação em curso de açã 

I igio 

17 0 | eventos compativei 
m rea de do interesse da 
ninistração 

t 18 o erá considerado de efetivo 
í ¢ contado para todos o f to 

t 0 afastamento remunerado juizo do Pr ito do muni io, poderá lhe concedida ajuda pecuniária « 
tear as despesa 

Seção V 
Do Afastamento para a Participação de Juri e 

Serviços Obrigatórios 

A 0 1 concedido afastamento ao funciondrio par ipação em 

igatórios por lei 
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Paráarafo único 0 ará mex 
uisitante 1utoridade compet ente 

t 221 0 afastamento 
io e contado para todos o 

Vo exercií 

Seção VI 
Do Afastamento por ReclusZo no Aguardo de Julgamento 

Art > funciondrio recluso no aguardo de decisdo ] 
tic eré edido afastamento até o r axamento da pris 

2 de conder . par “nça definitiva, 

anos, o funcionário será demitido 

anto durar o julgamento ao f ur 

concedido o auxilia 

% o período d 1o apena Pa 

ra ¢ doria 

Capítulo VIII 

DAS CONCESSÕES 

t 26 m qualquer prejuizo, poderd o funciondrio a 
do serviço: 

I por um dia, para doagdo de sangues 

Tl por dois dia se alistar como eitor; @ 

III por oito « ONSecutivo m razão d 

1) casamento; e 

alecimento do cônjugue, companheiro, pai: u 
pé filhos 1dos menor sob guarda ou tute 

horário pecial ao funcionário tudante, quando com 
P a incompatibilidade e o da e 
t sem prejuízo do ex 

feito ão de hor i 

a à comp horáric : 
*Manãal 

227. * Mo caso de o funcior io não s umi r uas 
imediatament o término NE será aplicado 

: disposto dos artige 7 » COm os parágrafos 
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Capítulo IX 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

É assegurado ao funcionário o 
Público: em defe sa de direito 

1uerimento á dirigi 
tente para « 

compe- 
i e encaminh, por intermé a que 

imediatamente subordinacdo o r erente 

Art. 230 Cabe p ido que: 
expedido o ato ou proferida a 
renovado 

FParágrfo único requerimento reconsideragio 
jue tratam artig erior dev pachad no pra 

o de 5 (cinco) dias e ididos dentro de 30 (trinta) dia: 

á recurs 

indeferimento do pedido de reconsideraç 

ivament interpos 

or iatamente su 
eríor à que t 

2 Sucess i 
vamente, em 

€ & o aminhado por 
le a qu 

da autor 
imediatamente ubordinado o requerent 

Art 0 prazo para interposição de pedido de reconside 
ração ou urso é trinta dias, a contar da public açãe ou 

: ciênci o inter sado, da decisão recorrida 

Par Úúnica 0 s0 poderd ser recebido com efeito en: juízo da autoridade competente 

rt 53 O direito de rex rer Creve 

» quanto aos 

poníbilicdade 

ultantes d 
u que 1 int 

as relaç rabalho; e 

1T em cento e as, nos dem 
pugnado ou da 

não for publi 

do ato 
quando o ato 

salvo quando da 

pel a intere 
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Art 54 0 pedido de reconsideragac e € G Ur 3, quanda 

abiveis interrompem a prescri1ição 

Parágrafo único Interrompida a prescrição, o prazo recoms 

irá à correr pelo restante, no dia em que cessar a interrupção 

t crição é de órdem pública, não podendo 

relevada pela administração 

Art. 23¢ para o exercício do direito 

so ou documento, ao func ada vista do proc 
dor por ele constituído 

it 37 A adminis 1Ção eus atos, qual 

1wuer tempo, quando eiy de i 

Art. 238, = fatais e improrrogéve azo ci 

dos neste Capitulo, salvo motivo de força ma 

Titulo IV 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Capitulo I 

DOS DEVERES 

Art 239 são deveres do funcionário 

T exercer com zelo « licação as atribuigdes cargo 

I eal as instituigdes a que servi 

i o as normas legal e regulamentares; 

exceto quando manifesta as órdens superiore cumpr 

mente ilegais; 

atender com prestezé 

a) ao público em geral restándo as informaçõe a quer i 

ressalvadas as protegidas por sigilo; 

) à expedição de certidões requeridas para defesa de direi 

t ou esclarecimento de situações de intere pessoal; e 

sa da Fazenda Pública; equisiçõe 

levar ao conheciment 1 autorida 

laridades de que tiver ciência em ra 

44 
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wvII 1r pela nomia do material e a 
S triménio públicos; 

VIII guardar igilo sobre assuntos da tição 

manter conduta compatível com a moralidade administra 

X ser assiduo e pontual ao servigo; 

tratar com urbanidade F : 

XIT representar contra ile au abuso e 

irafo único ntação o im 
da pela via hieráquica iamente apreciada 

superior aguela contra a qual é formulada, la autoridade 
ao represe to o direito de defesa 

Capítulo II 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 240 Ao funcionário PO & proib 

I ausentar vigo durante expediente, prévia 
wtorizagdo do chefe 

retirar, sem prévia anuénc 
alquer docunento ou objeto o 

de autaric competente 
reparti 

cumentos público 

wia injustificada ao andamento « 
mento e pr s * 0 LG ) de serviço; 

le modo depr iativo ou des; eitoso 
itoridades públic ou aos atos ider Público, mediante mani 

t crita ou oral, podendo, por criticar at do Poder 
úblico, do ponto de vista doutrinário de organi ão do ser 
iço, em trabalho assinado: 

V1T come tranha à repartição, fora caso 
previsto mpenho de atribuiçõ que seja ua 
r ponsabilide subordinado; 

VITT compelir ou aliciar outro no sentído de 
f associação profissional ou u a artido po 

1X manter sob sua chefia ata, cénjugue, companheiro 
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Cônjugue ou 

o gundo grau civil; 

x 'r=se do cargo para lo 
u trem imento da dignidade da função pública; 

X1 participar jE ou adminis 
vada ciedade civil, 

tração de 
ou ex er comérci 

Municípi ionar com o 
ne 

XKIT s COMmo 
partição 

atuar rocurace 

quando se ção pública 
ou 

ou int 
trat 

tliário 

2neficios 
de paren at indo grau, 

er propina, comis a, p ente ou 
em razdo de suas atribuied 

sob qualquer de sua formas: 

de forma « 

da 

T cometer 
rão que 

a outro funcior 

o em situaçõ OCupa, 
atribuiçõ 

emer tra 

2rcer quer atividac que i com 'reício do ou funç om o horário de trak 

Capítulo III 

DA ACUMULAÇÃO 

Art E vedada acunulagio remunerada de cargos licos : > quando houver compatibilid de de horário, nos 111 te Caso: 

3 a doji o 

b)) a um cargo de professor com outro técnic 

privativeo médica. 

A proibicd 

em autar 
de acumular 

junto 

e 

ntager 

s tence SN & e quie fundaçõãe públicea de economia mista da Uni leral, It dos Territérios e dos Munic 

2 -A acumulagdo cargo e ita, f condi comprovagido da compatib =3 

3 

pre 

empres 
quali 

repart 

. tranhas 
te i 

ho 
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Art i 0 funciondrio não poderd exercer mal o 

m comissão nem set remunerado 11la participação em órgão 

ar de um dos cargo 
& 29 0 funcionário que 

e ou pela do cargc 
a poderá optar pe remuneração 

ão 

Capítulo IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

t 27 0 funcionário responde civil, penal e 

trati ício irregular de a atribuições 

prt. 245 A responsabilidade civil ocorre de ato 

u comissive, doloso ou culposo que resulte 

A indenização de prejuizo dolosamente causadc 

1lta de outros bens que assegurem a exucugdo do débito 

£ Q Tratanda ; de dano causado a terceiros, resp 

funciondrio perante Fazenda Pública, em ação regre iv 

de reparar o dano estende-se ao 

executada, até o limite to valor 

ot 46 A responsabilidade pe abrange o: rim 

venções imputados ao funcionário, nessa qual idade 

vt 47 A responsabilidade administrativa result 

ivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo o 

do: fato ou & ua auvtoria 

em prejuizo ao 

um cardo 

|iberagdo coletiva. 

et 24% 0 funcion;ario v neulado do regime de t lei, qu 

1cumular doi cargos licitamente de carreira, quando inv tido em 

é provimento em comissão, ficará afastado de ambos 08 Ga 

neste artigo ocorrerá apena m 

mpatibilidade d horário: 

que ac 

m comi 

admini 

ao Erá 

io somente será liquidada na forma pr wWwista no artigo 106, na 

pela via 

s 

da heran 

a 

t 48 Az sançõe ( i penais e administrativas pod 

umular-se, sendo independente ntre si 

t 49 A responsabilidade civi 1 ou administrativa to 

f ário será afastada no caso de absolvição criminal que º
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Capítulo v 

DAS PENALIDADES 

nal idades disciplinare 

1 repreensão; 

IIT uspensdo; 

I demi 

argo em comis função gratifi 

consideradas a 

que dela 
agravantes al 

el s penali 

cometida, os 

251. - Na aplicaçã 
e a gravidade « i 

provirem para o 
ação 

pública, & 
1ites funciona 

natt 

circunstand 
atenuantes 

adver 
funcional de menor gravidade 

repreencio será aplic scrita 
de proibic 

statuto, + 
: de penalidade 

» NOS 

de de 
julamento ou norma interna 

io « PYaEnC 
nest 

imposig mai grave. 

ú usp: io aplicada em caso de reíincidên: i fe faltas punidas com adverténcia e d iolagdo das mais proibi que ndo tipifiquem infragio sujeita a penalidade de demi não podendo ex de trinta dias 

Parágrfo único Será punido com susper tas o funcionário que, injustificadamente, F lo à inspeçê eterminada pela autoridade 
tos da penalidade uma vez « umprida a 

> médica 
sando os ef: 

At 55 As penalidades de adv rténcia e de [ 1 r jistre canc lados , após o decurso d tr cle fetivo exercício, re pectivamente, se o fun ionário não ou nesse periodo, praticado nova infragdo disciplinar 
rdagrafo único 0 cancelamento da penalidade não urtird feito retroat 

Art 56 A demissão serd aplicada intes casos 
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1 crime contra a administragdo pública; 

: . abandono de cargo; 

III - inassiduidade habitual; 

Iy improbidade administrativa 

K - incontinéncia pública e conduta escandalosa; 

Wl - insubordinação drave em servigo; 

VI - ofensa em servigo, a funciondrio ou a particu 
lar, salvo em 1 sa propria ou de outre 

VIII aplicaç irregular de dinheiro público; 

IX - revelação de gredo apropriado em ra do cargo; 

aos cofres públi pidação do patrimônio 
municipal: 

XI " corrupç 

K11 acumulação 11 d s ou funçõe pú 
blicas 

Parágrafo único - Cor 3 abar car ência 

> serviço sem justa causa, por mais de 30 (trinta) cu 

Art. 257 rificada em processo siplinar acumulaca 
proibida, e prova a boa fé, o funcion: v optarda por um d 
cargo 

ovada a má f exerc 3 19 F ; perderá também o cargo que 
1ais tempo e restituird o que tiver sreebido indevidament 

t o la hipótese do pardgrafo anterior, ndo um dos car 
y: mprego ou função exerc a em outro órgão ou Entidade, 3 
tenissão lhe comunicada 

Art. 258. erá cassada a aposentadoria ou a disponibilidade 
do inativo que houver praticado, na atividade, falta Punivel com 

& stituição de cargo em comis 
upante de cargo efetivo será aplicada nos casos 
ita às penalide e uspensão e de demi ac 

t 0 A demissdo ou a destituigdo de cargo em comi Y 
caso: los incisos IV, VIIT e X do artigo 256, implic: 11 

bilidade dos bens e o ressarcimento ao Erário sem prejuízo de 
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' infringência 
nNcoms 

lico municipal 

Pardgrafo 
ipal o 

art. 

f un 

interpoladamente 

40, 

para no 
de 5 

A demi stituiç 
do inc 

- A N é onário 

minimo 

Não 
qu 

único pode 
for 
do 

retornar 
nitido funcionário 

infrimaência 

oL 
0T 

abandano carg 
rvigo, por 

Entende s 
caus 

durante 

se por ine 
m justificada 

o eríodo de do 

0 ato de imposição 
1 a causa da sançãe 

tentes para 

Prefeito do Município, em quala 

titular scretari 
BUSPEN ate 15 

A ação iplinar 

aplic 

4o 
X1 

investidu 
inco) 

va 
(c no: 

ao servi 
destituído « 

incis 

30 
mais tr 

ssiduíidar 

penalidade mencionará 
» disciplinar 

a 

juer 

ragoes 

nibilidade 

a reprensdo. 

carrer da da 

I em 5 (cinco) anos, quanto inf 
80, cassação de aposentadoria ou dispo 

io de cargo em comissão; 

EX em dois anos, quanto à suspensão; 

11T em cento e oitenta dia quanto 

§ 10 0 prazo de prescrigio começa a 
to se tornou conhecido 

& 20 Os prazos de prescrição previst 
AM-se à 

a por a 

infrações disciplinar capitula 
na lei 

também « das 

A abertura de sindicdncia ou à instauração 
inar interrompe à pe até a de f 
utoridace competente 

Interrompido o curso da prescricdo, este re 
lo prazo restante, a partir do dia em que ce 

puníveis 
e 

em comi 
I e 

ra em argo 

mu 

intencio 

rinta dia 

sem 

penalidades 

ivertêcia, 

com de 

destitui 

ta em que o 

nal 

crime. om 

de proce 

inal profe 

comegard a 
ar a 
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Título V 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 267 orp 

a apurar a respans 
10 exercicio de sua 

oces 

bilid 
atribuiçã 

; disciplinar é o instrumento destinado 
funcionário por infração pratice 

imec ou que tenha re 
om as atribui¢d do cargo em que se encontre i 

t A autoridade que tiver ia de irregular 

obriga a promover a sua imediata apuração 

i 268. 
no servigo público 

0 conhecimento da irregularidade poderd se dar: 

Y por denúncia escrita; 

II “ atrave de divulgação pela impre sa 

ITIT por informação oficial de funcionário. 

Por qualquer das formas 

sável fará ju 
ou não ev 

> conhecimento, a auto 

o fato nar 

siplinar ou ilácita 

mento sumário sobre 

te infração 

: L Concluindo pela procedéncia: 

a) determin 
irregularidade ndo 

indicdncia, quando incerta a autoria ou & 

determinard a ak srtura de inquérito administrativo, quando 
neia tanto da irregularidade quanto da autoria. 

Concluindo pela improcedência, instruird na área admi 
mistrativa, o encerramento do a unto 

ntes para a instauragdo do Processao 
do Municipio e os titulares de Autarquia 

rt Os processos disciplinares serão realizadog por 
ões de funcionários eatáveis da administração direta ou in 

lireta do Município 

Art : Az comissde xercerdo as suas ati lades com in 
lepenéncia improbidade, a jurando o igilo nece irio a lu 

interesse da administragdo. 
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Nt 74 Não poderd particiy de comissdo de Processo 
linar o ednjugue, companheire ou parente do acusado, con 

juineo ou afim, em linha direta ou colateral, até o terceirc 

nem amigo intimo ou inimigo capital 

NP t A suspeiíção de membros de comi disciplicar 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de sua on 

tit 

f afo único A suspeição poderá ser arquícda: 

I pelo acusado; e 

1T por qualquer dos membros da comissão 

A arguição dirigida por escrito à autorida 
urou o processo, que julgará a sua procedé ia no 
(quarenta é oito) hora 

& 19 Concluldo pela procedência, o membro ido será su 
tituído e a decisão municada 05 

@ - Concluindo pe camis serd mantida 
o comunicado aos interessado 

peiç membros da comissão 
1, sendo autuado em separade 

a os membrc la comisséo, ao andamen tr o di iplinar, ficarão dispen sempenho de 
ti normais dos us cargos ou funções 

Art 279 - Se, nos prazos eatabelecidos, ndo forem conclui fos trabal hos Processo Disciplinar, consider e-á automati 
imente dissolvida a comissio, devendo a autoridade competen oceder a nova designacgdo 

Pa 1rafo únicr N caso de desgnação de nova : 2 einniciada à contagem dos pr 

irt § 0 Proce o Discipilnar compreende: 

I a indicancia; e 

EE o Inquérito Adiminstrativo 

81 0 funcionário que rsponde a processo discipilna: poderá ser exonerado, a pedido, do cargo, ou aposentado volun tamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da pena aso aplicada
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ridade 

ao funcionário convc 
ição, na 

membros da 

locare 

com 

” 

condiçã 

issã 

t 

ar 

tré 

ecimento 

ansporte 
a prestar depoimento fora da 
de testemunha, denunciado ou 

ol drio 10 secret quando 1 Qi 

abalhos para a realizagio de 
los fato 

Capitulo II 

DA SINDICANCIA 

) a se m d 
1rissão encial ao e 

AT A sindicdnc 
ridade funcional não r 
utoria 

Art. 
com 

ia será 

vidente 

taurada 

ou quando 
quando 

for inc 

cia poder 

rt. 28 de Sindicdncia cnposta por do 
funcionário 1ados por Por la autoridade com 
petente 

i 266 . A comissdo terd inte) dia para 

oncluir a Sindicdncia, podendao r prorrogado por 
i l período 

Parágrafo único A prorrogação se dará por solicitagdo ta 

ão ndo formalizada por Portaria da autoridade competen 

it 0 relatorio da comissdo de Sindicéancia serd e 
hado & autoridade competente, que sobre ele se ronunci 
ialmente 

Art 38 Do relatério, poderd resultar 

arquivamento do processo, quando comprovada a inexi 
téncia da irregularidade; 

I aplicagio de adverténcia OU suspe t 

i i dias; 

t1 abertura de Inquérito administrativo, quando comprova 
indicios de irregularidade grawv 

t ; Na hipdte relatório da Sindicância con 

infração como ilicito penal 
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do processo ao Ministério PO idade competente encaminhará cr 2 
Iminis lico, independente da imediata instauração do Inquérito € 

trativo 

Capítulo III 

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 

Seção 

Disposições Gerais 

Art 290 0 inquérito Administrativo será contraditório, 
a, com utilização dos meios ampla de 

direito. 

egurando ao 
s admiti ecurse 

ert 791 0s outros da Sindicância, quando ocorrida, inte 

irarão o Inquérito Administrativo, como pega informativa da ins 

truçãe 

o Q rito Admninstrativo ser: por uma 
igna 

seu pr 
comis (trê: 
pela autoridade competente que indicará, 

) funcion, o composta, 

ident 

ao t 

jnado pelo presidente da 
fo único A comi rá como secretário um funcio 

designação 

air em um de membro 

tradas em at: At 1. As reuniões da comissão serão | 
16 deverão detalhar as liberações adotadas. 

Art 24 Q o para conclusdo do Inguérito Administrati 

erá de 60 (sessenta) dia contados da data da publicagdo to 

1to al constituir & comissão, admitida prorrogação nãe superio 

o (se nta) dias 

rt 0 Inquérito Administrativo se desenvolve na 

uinte Fase 

1 Instauragio; 

[ Inquérito; e 

Tulgamento 

Segdo II 

DA INSTAURAGHO 

" Z A instauragdo do Inquérito Administ 
om a publicagfo do ato que constituir a comissdo 
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Seção III 

DO INQUÉRITO 

Art. 297 0 Inquérito compreende instrução, rela 
tório 

Subseção I 

DA INSTRUÇÃO 

art Na de instrução, à comissão promoverá 

inve tomada de « oimentos, stigações e iá ca 
provas, recorrendo quando nec 

modo a permitir a ipleta el uc 

1 ; objetivan 

ario 
tação dos 

Art. É a 
oalmer 

testemunh: 
quando 

gurado ao indicado o direito de acompanhar 
ou por intermédio de pro 
produzir prov 

uradc arrolar 

: contra“-provas e for 
tratar de prova perícial 

comissão 
meramen prot 

imento dos fatos 

idente denegar pedidos consi 
ios ou o nenhum inte s imper 

para o 

o o ped prova peri quando ; 
( ã independerem conhecimento especial te 

arite 

Art munhe € ) intimadas a depor através ck 
mandato presic comissdo, devendo a segun 

com o r anexada aos autc 

Parágrafo único Se a testemunha for funcionário público, a 
pedição do mandato será imediatamente comunicada ao chefe cla 
partigdo onde serve, com indicagdo do dia e hora marcado para 

4 irição 

t depoimento: erão oralmente reduz a ter 
[ nã sito às testemunhas trazê-los por crito 

As testemunha erdo inquirida eparadamente 

¢ Na hipdtese de depoimento contraditérios ou que o 
infirmem, procede semá acareação entre os depoentes. 

o Concluída à inquirição da testemunhas, a comi 
promovera o interrogatério do acusadc 

- e s ot
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—— 

Parágrafo único ado será intimado por meio de mandato 
1 r lente da comi eu depoimento será oral 

5 No caso de mais de um acusado, serão ouvido 
para e houver divergência enm suas ded larações sobre o: 
fatos ou circunstáre as, será promovida a acareação entre ele 

Art 304 0 procurador do acusado poderá assistir ao inter 
temunhas endo-lhe veda tório, bem como à inquiríção das tes 

raunt 

inqueri-las, por interm 

15 @ res, facultando-1he porém 
dio do ente da comissão 

aArt 505 Auando houver dúvida sobre à sanidade mental — d 
acusado, a comi ó idade competente » proporá autc j a 

1 a exame por junta médica oficial, da qual e pe 
o menos um médico psiquiatra 

rafo único 0 incidente « rá pro 
2 em auto afastado e ac após 1 

ligdo do laudo pericia 

306. 
ação do con 

tivas pro imputadc permiitir ao 
iado ampl 

Subseção II 

Da Defesa 

t: 807 O indiciado será citado por mandado 
lo presidente da comissão para apresentar def pra le 10 (dez) dias s ando-: lhe vi ! re rtiçã 

ardgrafo único No caso doi ou mais indiciados, o 
comun e de 20 (vinte) dia 

Yyt 08 0 zo poderd r prorrogado por até 10 (dez) 
ias, para diligénc reputadas indispensdvei 

t. %09 No caso de recusa do indiciado em opor o ciente 
pia da citagdo, o prazo para defesa contar-se-a da data & clarada em termo próprio, pelo membro da comissão que fez & cit 

Art LO Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sa 
ido ra citado por edital publicado em jornal de « irculação no município « ifixado nos locai de costume de divulgação de 1t 1dm i rativo 

‘aragrafo Onico - Na hipdtese deste arti o prazo para 
le 15 (quinze) dias a partir da última publicacdo — d.
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Art. 311 Considerar-se-á revel o indiciado que, requla 

mente citado, ndo apresentar defesa no prazo legal 

& 19 A revelia serd declarada por termo, nos autos do  pre 
, o walverd pra para a defesa 

& 29 Para de o o indiciado re a autor 

dora do processo gnaraá um funcionário como 

le cargo de igual ou superior ao do indiciado. 

Subseção III 

Do Relatério 

Art iada a comissdo elaborara elatd 

rio minucic imira princip los autos e men 

eou para formar a sua convicção 

/0 quanto £ á sempre c 
a r Funcionário. 

& 29 sconheci ponsabilic do funcicondric, a co 

ão indicard o di legal ou regulamente transgredido 

m como as circun: agravantes ou atenuantes, € proporá a 

nalidades cabi 

de prejuizo enda Municipal, o relata 

montante e indicarda os mod de ar 

Art 513 Concluído o telatório, o processo será, remetido 
itoridade que determinou a sua instauração, para 

Seção V 

Do Julgamento 

Art 514 Mo prazo de 0 (trinta) dias, contados do recel 

to do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua dex 

\rt. 315 0 julgamento acatard o relatério da comi « 
/0 quando contrário às provas dos auto caso em à, autori 

lgadora poderá, motivadamente, agravar ou abrandar penal idacd 
Ú 

" 516 . Verificada a existência de vício al 

t idade julgadora declarará a nulidade do proce rá 

tituição de outra comissão para instauração de novo pro: ( 

rt 517 0 julgamento fora do prazo legal não implica 1 

nil le do processo, porém suspends gqualquer sangdo a que t
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ibmétido o acusado 

Pardgrafo único A autoric julgadora que der causa a R pr rição de que trata o arti 266, § 20 erd re ada na forma do Capítulo IV, do Título IV, « Lei 

Art 518 Quando a infragdo estiver capitulada como ilic ito 
nal, a autoridade competente encaminhará ópia do proce 
nistério Público. 

Capítulo IV 

DA REVISÃO 

Art. 319 o o disciplinar pod & r previ 
lido ou of ic r tempo, a pe 

ou circunstan 

punido ou a inadequ 

fato 
do 

nto, ausência ou 
sua família, até 

lc 

No « tal do acusado, a ão erá requerid 

Art. 320 À simple Jagdo de injustica da penalidade nãe constitui motive para a isão que | r elementec novos, ainda ão apr 1S, no proc so originário 

Art., 321 “O regu 
terminog a sua in tauraç 

Yt .2 decidir pelo cabimento do pedido, a autorida competente designará comissic composta de 3 (três) funcioná rios estáve » de categoria igual ou superior a do funciondri unido, para proceder a revisdo do inquérito 

Concluida a revisdo, rédo os autos remeidos a comy ente para, no de 30 (trinta) dia 

At 4 Reconhecida a inocéncia do funciondrio punicdo i sem efeito a penalidade imposta, restabelecendo todos os cdireitos por ela atingido 

rt Da revi lo processo não poderá resultar - agra to de penal idade 

— NEE E Tc TE sa ¥
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Titulo VI 

DAS DISPOSIGUES FINAIS 

Capitulo I 

DISPOSIGUES GERAIS 

Art Contar-se-do por dias corridos os prazo prev 
nesta 

Paráfrafo único Naão se computará no prazo inicial 
prorrogando ara o primeiro dia útil o incidi em sdbado, domingo ou 

Art 5 do ao funcions chef i ) cônjugue ou 20 grau, sa e escolha caso em que exceder 1 

£ 5 de taxe lumentos ou custos o requerimentos, certidé e outros papéi que , fera admini trativa interessarem ao funcionário municipal, ativo ou fnative ' a qual idad 

Art. 329 0 dia 28 de outubro será con 10 rio público municipal. 

vt 330. » as gurados ao funcionário ipal o d reitos de assoc y profissional ou ndical e o 

do 

T 

não imç 

rgos de livr 

1 Municip 
las ao Pr 

Municípic 

NEEA 

único ~ 0 direito de greve 
definidos em lei. 

erd exercid 

A representagdio por parte das Entidad, 
que o funcionário exerçã dir 
seus direito: 

amente qua 

ne 

grevea. 

proibido qualquer ato que vernhe va 
no período compreendido entre « an 

depoi | leições municipais, estaduai u 

único - Não se aplica o disposto neste artigo ao & nomeas e destituiçãe 

A presente lei aplicar-se-á ao funcior e a ) cabendo ao Presidente desta a atribuiçõ i efeito Municipal, quando for o casd 

f funções atribuída neste Estatuto ao Pr eit aplicam ; quando for o caso, aos titulares te undaçõe 

aa T T S S5
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o5 ixará por 
Art s 0 Prefeito do Município b 

regulamentos necessários a execugdo da presente lei. 

Capítulo II 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

servidore m uni amento dos atuais 
ste tuto e as o 

Art 

pais normas 
constitucione quadros d ficam 

tivos T - Quadro de 

3uplementar; € II Quadro de 

nporario. III — Quadro de 

art. 337. - Fardo parte do Quadro de Efetivo-c fun- 

cionários que na te : outubro de outubro 

mil o oito) conte m com 5 (cinco) anos 

que tenham sidos admiti Municípi de 

dos por 

Parágrafo único 
presente artigo são c: concur 

que * encontrem no período enguanto nes 

sa condigdo. 

Art 338 rão parte do Quadro Pessoal Suplementar [s]) 

funcionáros admitidos até a data de 5 outubro de 1988 (cinco 

de outubro de mil novecentos e oitenta oito) e que naquela da 

ta, não contavam com 5 (cinco) anos de rviço pr tados ao Muni 

ípio 

Parágrafo único fincionários nas condições disposta n 

iderados não estávei ente artigo são 

Art Fardo parte do Quadro de Pessoal Tempordrio o 

servidores admitidos sem concurso, a partir de ¢ de outubro d 

1988 (seis de outubro de mil novecentos oitenta e oito) ate 

data de 31 de dezembro de 1992 (trinta e um de dezembro de mil 

entos e noventa e dois) 

vt 540 . 0 Quadro de Pessoal Efetivo serd organizasdo em 

jos e carreiras e constituird o quadro permanente derrepessoal. 

Municipio 

rt 54 1 0 Quadro de Pessoal Suplementar ra C 

tingdo, cujos cargo rdo automaticamente «tinto: 

1€ e der a vacância, por qualquer motivo 

60 
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Tenporario, 
ativo, dque’ se 

Pa da pre 
que até entdo oGupavan. 

jores do Quadro de F 
Art 342 « Os sery 

passam a ter vínculo por meio de Contrato 

rão formalizados po prazo de 30 (tr inta) 

lei, ficande exonerado dos cargos 

xBPhto na 
ague e 

11 Temporário 

s do concur 
de Pes 

esul tade 

ente lei. 

Art. 343. 

data da divul 
refere o tid 

s Suplementar e Temporé 

o público a Ser r 

do Quadro désa=s: Pe 

oal do Quadr 

inscrito 
Art. 344 0 p 

ticament 
nechãm 

concu serão autom 

Z o para p 

Efetivo 

em car 
T 

= 

ndo aprovado no concurso, o funcilef@rie do Qua- 

se quadro. 
h 

lementar permane ne 

do Quadro Temporédrio não aprovados no 

indidos. 
dor 

contratos re 

5 o0 8§ - 
concurso 

presnchinen 
Art. 

e (seis) 
to de va 

no prazo 

a contaf 

adgonter da vigéncia 
Art. 346. - No prazo de B0 (trinta) dias 

ra Mu 
deste ESTATUTO, o Prefeito do Municiy encaminhará 

1 propondo o plano de cargos e nicipal proj 

Art. SA 4] sente ESTATUTO entrard em vigor 

sua publicdedo b S 

Art. 348. = Revogam-se & em contranio. disposigd 

15 de dezembro de 1933 PREFEITURA MUNICIPAL DE«PALME]RTM/f 

= 
ANTONIO VICENTE DA SILVA ó 

PREFEITO 

>
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